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ACORDO COM FMI 

i°ntegra do memorando de entendimento 
mia, por intermédio da libera-
lização do comércio e dos flu-
xos de capitais, o programa 
de privatização talvez mais 
amplo da história, a desmono-
polização e a desregulamenta- , 
ção de setores-chaves da eco-
nomia e um fundamental for-
talecimento do sistema bancá-
rio ( que incluiu os bancos es-
taduais). Nesse contexto, não 
surpreende que os investimen-
tos passassem de menos de 
15,5% do PIB em 1994 para es-
timados 18,5% do PIB em 
1998, e que os investimentos 
diretos externos tenham pas-
sado, ao longo do mesmo pe-
ríodo, de cerca de US$ 2 bi-
lhões para US$ 23 bilhões. 

3. Apesar do êxito do Plano 
Real no que diz respeito à esta-

bilização ma-
croeconômica e 
à reforma estru-
tural, e a despei-
to dos esforços 
do governo para 
conter os gastos 
federais, moder-
nizar o sistema 
tributário e for-
talecer sua admi-
nistração, assim 
como promover 
a disciplina fis-
cal no nível dos 
Estados, as fi-
nanças do Setor 
Público Não-Fi-

nanceiro (SPNF) permanece-
ram como fonte de preocupa-
ção. Deve ser observado, con-
tudo, que o setor público é de-
finido no Brasil de maneira 
muito abrangente - mais, cer-
tamente, do que muitos ou-
tros países - e inclui as admi-
nistrações federal, estadual e 
municipal; a Previdência So-
cial; o Banco Central e as em-
presas estatais federais, esta-
duais e municipais. Esse fato 
deve ser levado em considera-
ção em qualquer análise com-
parativa internacional das es-
tatísticas do setor público. 

Está claro, hoje, depois de 
quatro anos de inflação em de-
clínio, quão grande é a 'dife-
rença entre administrar e 'in-
terpretar as finanças do setor 
público em condições de infla-
ção alta e crescente e em con-
dições de inflação baixa e está-
vel. Antes de lançar o Plano 
Real, o desequilíbrio fiscal ex-
ante era transformado em 
equilíbrio ex-post devido gra-
ças à inflação crescente, num 
contexto de receitas indexa- 
das e despesas nominais ape- 
nas parcialmente indexadas. 
Com o advento da estabiliade 
de preços, o mecanismo de 
ajuste, que mascarava em al- 
guma medida os sérios proble- 
mas estruturais que afetavam 
o setor público, não mais pode- 
ria funcionar. A debilidade 
das finanças públicas manifes- 
tou-se em significativa dete- 
rioração do saldo primário do 
setor público consolidado, a 
qual, em combinação com al- 
tas taxas de juros, contribuiu 
para manter substanciosos dé- 
fcicits gerais no setor público 
(da ordem de 5 a 7% do PIB) 
nos últimos anos, e para um 
sustentado crescimento da re- 
lação (ratio) entre o déficit pú- 
blico e o PIB. 

A seguir, a íntegra do Me-
morando de Entendimento en-
viado ontem pelo governo bra-
sileiro à direção do Fundo Mo-
netário Internacional (FMI): 

" Brasília, 13 de novembro 
de 1998 

Prezado Sr. Camdessus, 
O memorando em anexo 

descreve as políticas e objeti-
vos econômicos do Governo 
do Brasil para o período 
1998-2001, em apoio das 
quais o Governo solicita ao 
Fundo soma equivalente a 
DES 13.025 milhões 
(US$18.023,21 milhões) na 
forma de um arranjo stand-by 
de 36 meses de duração. O Go-
verno acredita que essas políti-
cas promoverão, de maneira 
sustentada e 
equitativa, o 
crescimento da 
produção e do 
emprego a longo 
prazo, em condi-
ções de baixa in-
flação e viabili-
dade externa, 
particularmente 
no contexto de 
volatilidade nos 
mercados finan-
ceiros interna-
cionais. Será 
também amplia-
da a eficiência 
da economia em 
geral e do setor públicó em 
particular, e atendidas ag ne-
cessidades sociais prioritá-
rias. O Governo se declara 
pronto a adotar políticas e me-
didas adicionais, se forem ne-
cessárias para assegurar h al-
cance desses objetivos. 

O programa Brasil-FMI re-
sulta de diálogo que se intensi-
ficou desde o início de outu-
bro. O FMI já expressou 
apoio, em dois comunicados 
conjuntos prévios, ao progra-
ma fiscal brasileiro de três 
anos de duração. O Brasil en-
tende o pr,ograma com o Fun-
do como sendo, essencialmen-
te, de natureza preventiva. O 
programa ajudará o País a en-
frentar um período de profun-
das incertezas nos mercados 
financeiros internacionais. 

Durante,o período do arran-
jo, as autoridades brasileiras 
manterão relacionamento pró-
ximo com o Fundo, e o consul-
tarão sobre a adoção de políti-
cas e medidas que possam ser 
necessárias, dentro das práti-
cas existentes. Nos próximos 
seis meses (sic), revisões do 
programa serão desenvolvi-
das com o Fundo antes do fim 
de março de 1999 e do fim de 
junho de 1999. 

Pedro Sampaio Malan - Mi-
nistro da Fazenda 

Gustavo H.B.Franco - Presi-
dente do Banco Central 

Ao Sr.Michel Camdessus - 
Diietor -Gerente do Fundo 
Monetário Internacional 

MEMORANDO DE POLÍ-
TICAS ECONÔMICAS 

I. Antecedentes 
Desde a introdução do 

Plano Real, em 1° de março 
de 1994, a economia brasilei-
ra obteve notável e sustentada 
redução da inflação, de uma 
taxa anual de mais de 2.500% 
em 1993 para menos de 3% 
em setembro de 1998 - taxa 
que o Brasil não havia experi-
mentado por quase meio sécu-
lo. A baixa inflação foi alcan-
çada sem custo significativo 
para a atividade econômica 
ou perda de renda. O PIB real 
cresceu a uma taxa anual de 
4,1% no período 1994-1997, 
tendo o PIB per capita aumen-
tado, no mesmo período, à ta-
xa anual de 2,7%. Esse desem-
penho econômico - que con-
trasta agudamente com a es-
tagnação da renda real e a al-
ta inflação dos anos 80 e iní-
cio dos 90 - permitiu que fos-
sem mantidas taxas de desem-
prego relativamente baixas 
até 1997, com melhoras signi-
ficativas no padrão de vida do 
povo brasileiro, em particular 
das pessoas situadas nos extra-
tos de rendimentos mais bai-
xós. 

O progresso na estabilida-
de , econômica e financeira foi 
acompanhada de substanciais 
reformas de estrutura, que 
contribuíram para a moderni-
zação da economia e para o 
aumento da produtividade. 
Essas reformas incluíram a 
continuada abertura da econo- 

4. A crescente despoupança 
do setor público obrigou a re-
correr cada vez mais à pou-
pança externa para financiar 
a expansão do investimento 
interno, levando a um aumen-
to no déficit em conta corren-
te do balanço de pagamentos, 
que passou de menos de 0,5% 
do PIB em 1994 para mais de 
4% em 1997. Crescentes inves-
timentos diretos externos co-
briram cerca de metade desse 
déficit, mas a dívida externa 
bruta aumentou também, pa-
ra cerca de US$ 228 bilhões 
(mais de 28% do PIB) em mea-
dos de 1998. Deve-se observar 
que desde o início da década 
de 90 o governo brasileiro 
vem promovendo importante 
programa de liberalização co-
mercial, com a eliminação vir-
tual das barreiras não-tarifá-
rias e significativa redução 
das tarifas, além de participar 
do programa de integração re-
gional dentro do Mercosul. Es-
se processo contribuiu para 
significativo aumento das im-
portações, em particular de 
bens de capital e intermediá-
rios, que levaram a grande au-
mento de produtividade, mas 
também a um elevado déficit 
temporário na balança comer- 

cial e na de serviços de não-fa-
tores. 

Com a dramática degra-
dação do ambiente financeiro 
internacional, e com a trans-
missão da crise asiática a ou-
tros mercados emergentes no 
último trimestre de 1997, o 
real ficou sob pressão signifi-
cativa. O Banco Central rea-
giu prontamente, duplicando 
suas taxas básicas de emprésti-
mo para 43,5%, e o governo 
adotou um pacote de medidas 
para a ampliação da receita e 
redução de gastos, equivalen-
te a 2,5% do PIB. A adoção 
oportuna dessas medidas foi 
bem sucedida na recuperação 
da confiança e em permitir o 
retorno gradual dos juros aos 
níveis que prevaleciam antes 
da crise. As elevadas taxas de 
juros nos primeiros meses de 
1998 e as medidas fiscais de 
emergência, reduziram, contu-
do a demanda interna - parti-
cularmente a de bens de consu-
mo duráveis- e refrearam o 
crescimento econômico em 
1998: A desaceleração da ativi-
dade econômica contribuiu pa-
ra um declínio ainda maior de-
clínio da inflação, mas am-
pliou as taxas de desemprego 
de cerca de 6% em 1997 para 
7,5% em setembro de 1998. 
Uma parte desse aumento 
também reflete tendências es-
truturais no mercado de traba-
lho, em particular a racionali-
zação e a modernização dos 
processos de produção na in-
dústria e no setor de serviços. 

A conta foi submetida a 
sérias pressões a partir de 
agosto de 1998, na esteira da 
crise na Rússia. A resposta ini-
cial do governo foi adotar me-
didas tributárias e administra-
tivas para relaxar os controles 
existentes sobre entradas de 
capital. Em seguida, o gover-
no apertou a política fiscal, de-
terminando cortes nos gastos 
orçamentários federais em 
montante equivalente a 1,5% 
do PIB do quarto trimestre, 
um corte equivalente a 0,3% 
do PIB do quarto trimestre 
em gastos de investimentos 
autorizados das empresas es-
tatais federais, uma redução 
dos desembolsos de emprésti-
mos dos bancos federais aos 
Estados e municípios, a ado-
ção de metas obrigatórios pa-
ra o superávit primário do go-
verno federal e a criação de 
um comitê interministerial de 
alto nível responsável, inter 
alia, por assegurar o alcance 
dessas metas. O aperto fiscal 
foi complementado por suces-
sivos aumentos das taxas de 
empréstimos do Banco Cen-
tral e da taxa overnight, que 
alcançou 42,5% em outubro. 
Essas medidas contribuíram 
para moderar o ritmo da saí-
da de reservas, mas não logra-
ram detê-la totalmente. As re-
servas interna-
cionais, que al-
cançavam US$ 
70,2 bilhões no 
fim de julho, de-
clinaram para 
US$ 45, 8 bi-
lhões no fim de 
setembro, e para 
cerca de US$ 
42,6 bilhões no 
fim de outubro. 
Embora o ritmo 
de perda de re-
servas se tenha 
moderado subs-
tancialmente 
em outubro, tor- 
nou-se claro que era necessá-
rio apressar as mudanças na 
política e nas reformas. Em 
pronunciamento público im-
portante 11 dias antes das elei-
ções, o presidente Cardoso 
deixou claro ao país que um 
grande esforço de ajuste fiscal 
e de reforma repesentariam 
uma das pedras fundamentais 
de um segundo mandato de 
seu governo. 

II. O Programa Econômico 
do Governo 

A política econômica nos 
próximos anos continuará a 
ter por objetivo promover o 
crescimento real sustentado 
da renda per capita, com a me-
lhora do padrão de vida do po-, 
vo brasileiro, especialmente 
dos grupos de menor renda, 
num contexto de baixa infla-
ção e de menor vulnerabilida-
de da economia a choques ex-
ternos. O alcance dessas me-
tas - particularmente no am- 

biente internacional corrente 
e previsível - dependerá cru-
cialmente da capacidade de 
se ampliar a poupança nacio-
nal e de financiar os investi-
mentos adicionais necessários 
para aumentar a produtivida-
de, a competivididade e as 
oportunidades de emprego. O 
ajuste fiscal de médio prazo 
do governo e o programa de 
reformas têm como objetivo 
promover um crescimento se-
guro da poupança nacional, 
reduzindo o peso da dívida pú-
blica e facilitando o declínio 
sustentável das taxas de ju-
ros. 

As perspectivas econômi-
cas para 1999 serão inevitavel-
mente condicionadas pelas 
atuais dificuldades do ambien-
te econômico internacional. 
Espera-se que o crescimento 
das exportações venha a ser 
moderadamente forte, en-
quanto as importações deve-
rão declinar, por causa do pro-
jetado declínio da demanda 
interna.. A resultante contri-
buição do setor externo para o 
crescimento deverá ser signifi-
cativa, mas é improvável que 
compense o declínio da de-
manda interna, de modo que 
o PIB real deverá declinar, na 
média, em 1999. Entretanto, 
entre último trimestre de 
1998 e o último de 1999, o PIB 
real deverá apresentar algum 
crescimento, uma vez que se 
espera que a atividade econô-
mica se recupere ao longo do 
ano, acelerando-se para 3% e 
4% nos anos 2000 e 2001, res-
pectivamente. As rígidas polí-
ticas monetária e fiscal e a ma-
nutenção do atual regime de 
câmbio contribuirão para 
manter a inflação em torno de 
2% em 1999, uma taxa que 
bem pode ser comparada com 
as dos principais parceiros co-
merciais do Brasil. O deficit 
externo em conta corrente de-
ve declinar de 4,2% do PIB pa-
ra cerca de 3,5% do PIB, em 
1999, devendo manter-se em 
torno desse nível nos anos sub-
seqüentes, a despeito da espe-
rada recuperação da deman-
da interna. Refletindo o pa-
drão recente, prevê-se que 
mais de metade do déficit em 
conta corrente venha a ser fi-
nanciado por investimentos 
diretos externos em 1999. 

Para promover a confian-
ça e facilitar uma redução sus-
tentada das taxas de juros ain-
da em 1999, o governo anun-
ciou amplo programa de ajus-
te fiscal. Esse programa esta-
belece como meta para o saldo 
primário do setor público con-
solidado um superávit equiva-
lente a 2,6% do PIB em 1999. 
As metas desse superávit são 
2,8% do PIB no ano 2000 e 
3,0% em 2001. Com  base em 
estimativas conservadoras 
quanto aos juros, receitas de 

privatização e 
reconhecimento 
de passivos até 
agora implícitos 
do setor público, 
esse aumento 
dos superávits 
primários deve-
rá conter o cres-
cimento da dívi-
da pública em re-
lação ao PIB no 
ano 2000. 

Dentro 
desse quadro, 
contribuições ao 
esforço de ajus-

te fiscal devem ser feitos por 
todos os níveis de governo, co-
mo vem enfatizando o presi-
dente Fernando Henrique em 
pronunciamentos recentes. 
Não obstante, o grosso do ajus-
te deve ser feito no nível fede-
ral, que se fixou a meta de al-
cançar superávits primários 
equivalentes a 1,8% do PIB 
em 1999, a 1,0% no ano 2000, 
e a 2,3% em 2001. A magnitu-
de desse esforço pode ser mais 
bem apreciada se considerar-
mos que, na ausência de qual-
quer ação corretiva, o saldo 
primário do governo federal 
se deterioria de um relativo 
equilíbrio em 1998 para um 
déficit de 1,7% em 1999 e défi-
cits ainda maiores em 2000 e 
2001. Em combinação -com a 
projetada baixa dos juros, a 
melhora do saldo federal pri-
márias deve conduzir a um de-
clínio do déficit federal glo-
bal, de estimados 5,6% do PIB 
em 1998 para 3,6% do PIB em 
1999. 

Para alcançar a melhora 
pretendida, o governo federal 
anunciou abrangente conjun-
to de medidas de redução de 
gastos e de ampliação de recei-
ta, equivalente no total a mais 
de 3 pontos percentuais do 
PIB em 1999. Medidas que fo-
ram baixadas por medidas 
provisórias ou regulamenta-
ção especial proporcionarão 
substancial parcela do aumen-
to das receitas do programa. 
As reformas previdenciária e 
administrativa, recentemente 
aprovadas, devem permitir 
economias de gastos que, em-
bora inicialmente pequenas, 
crescerão ao longo do tempo. 
Mais importante para 1999, o 
governo apresentou ao Con-
gresso, em 9 de novembro de 
1998, uma proposta orçamen-
tária revista para 1999, a qual 
incluiu cortes em gastos cor-
rentes e de capital equivalen-
tes a cerca daqueles da propos-
ta anterior ou a quase um por 
cento do PIB. Ao distribuir es-
ses cortes entre as diferentes 
áreas, o governo teve o cuida-
do de poupar tanto quanto 
possível os gastos com saúde, 
educação e proteção social. 

As medidas para o au-
mento da receita incluem: au-
mento na alíquo-
ta da Contribui-
ção Provisória 
sobre Movimen-
tação Financei-
ra (CPMF), de 
0,2% para 0,3%, 
com uma sobre-
taxa temporária 
de 0,08% para 
1999; aumento 
de '2% para 3% 
na alíquota da 
Contribuição pa-
ra o Financia-
mento da Seguri-
dade Social (Co-
fins), um terço 
da qual será dedutível do Im-
posto de Renda da pessoa jurí-
dica; aumento de 9 pontos per-
centuais na contribuição dos 
plano ,de, aposentadoria do 
funciondios civis do setor pú-
blico que recebam mais de 
R$1.200,00 por mês; a exten-
são dessa contribuição aos 
pensionistas do setor público 
(com a alíquota de 11% para 
aqueles com pensão de até R$ 
1.200,00 por mês, e de 20% pa-
ra os outros), além de várias 
outras medidas destinadas 
principalmente à ampliação 
das bases dos atuais tributos e 
contribuições e à eliminação 
de distorções. Essas medidas 
de natureza tributária são vol-
tadas para o problema imedia-
to do ajuste fiscal, mas em bre-
ve o governo introduzirá tam-
bém uma reforma funddamen-
tal do sistema de tributos indi-
retos, para corrigir as falhas 
estruturais do sistema (ver pa-
rágrafo 19). O governo vem 
enfatizando que qualquer mu-
dança da legislação proposta 
ao Congresso que provoque 
impactos adversos na situa-
ção orçamentária global terá 
de ser compensada por medi-
das alternativas que gerem re-
ceita adicional ou ampliem 
cortes de gastos. 

Os estados e municipali-
dades devem contribuir para 
o esforço de ajuste fiscal mu-
dando sua situação primária 
consolidada, de um déficit es-
timado equivalente 0,4% do 
PIB em 1998 para um superá-
vit de 0,4% do PIB em 1999 e 
de 0,5% em 2000 e 2001. Para 
ajudar na obtenção dessas me-
tas, o governo federal vai exi-
gir de maneira firme o Cumpri-
mento dos compromissos assu-
midos pelos Estados, no con-
texto de seus acordos de rees-
truturação de dívidas com o 
governo federal. Os progra-
mas dé ajuste fiscal concluí-
dos com os Estados incluem 
metas específicas para cada 
Estado relativas ao saldo pri-
mário, ao desempenho tributá-
rio, às relações porcentuais da 
folha de pagamentos e dos gas-
tos de investimentos com as 
receitas, à privatização e a ou-
tras reformas estruturais. Os 
acordos dão ao governo fede-
ral, se um Estado deixa de pa-
gar de acordo com a progra-
mação os débitos reestrutura-
dos, poderes para reter as 
transferências de participa-
ção em receitas e até para blo-
quer a arrecadação estadual. 
Juntamente com a negociação 
desses acordos, o goVerno e o 

Senado, conscientes de que o 
acesso sem controle dos Esta-
dos a empréstimos foi uma 
das causas da escalada de 
suas dívidas estaduais até 
meados dos anos 90, adota-
ram medidas firmes para limi-
tar a possibilidade de os Esta-
dos tomarem empréstimos. Es-
pecificamente, o Senado proi-
biu novas emissões de títulos 
estaduais, bem como a toma-
da de novos empréstimos por 
Estados que apresentem défi-
cits primários. Além disso, o 
Conselho Monetário Nacional 
emitiu resoluções que reduzi-
ram substancialmente os limi-
tes de empréstimos que o siste-
ma bancário pode conceder a 
Estados e municípios, bem co-
mo estabeleceu limites à con-
tratação de empréstimos ex-
ternos a esses entes governati-
vos. Adicionalmente, com a 
privatização ou liqüidação da 
maior parte dos bancos esta-
duais, além da aplicação de 
padrões de estrita prudência 
nos que restaram, ao lado do 
processo de privatização am-
plo que ainda ocorre de empre-
sas estatais estaduais, elimi-
nou-se a maior parte das pos-
sibilidades de financiamento 
de déficits por parte dós Esta-
dos. 

A privati-
zação de diver-
sas empresas lu-
crativas nos últi-
mos anos limi-
tou a contribui-
ção que este se-
tor poderá fazer 
para o ajuste fis-
cal nos próxi-
mos anos. Ape-
sar disso, o go-
verno está pro-
pondo um supe-
rávit primário 
equivalente a 
0,4% do PIB em 
1999, 0,3% do 

PIB no ano 2000 e 0,2% do 
PIB em 2001, refletindo em es-
pecial os esforços para elevar 
a produtividade, reduzir cus-
tos e dar prioridade aos inves-
timentos. O governõ também 
pretende assegurar que as em-
presas federais mantenham 
políticas de preço flexíveis. 
Em relação à Petrobrás, que 
representa uma significativa 
parcela dos rescursos propor-
cionados por essas empresas, 
o governo adotou uma nova 
política para assegurar uma 
transferência automática das 
mudanças dos preços interna-
cionais do petróleo para os 
preços internos. 

O governo federal pre-
tende fazer mudanças profun-
das na forma de admnistrar 
suas finanças. - Um elemento 
fundamental nesses esforços 
será o Ato de Responsabilida-
de Fiscal, que o governo deve-
rá apresentar ao Congresso 
em dezembro. A nova legisla-
ção deverá estabelecer um ar-
cabouço genérico para a admi-
nistração e a execução orça-
mentárias. Com  uma orienta-
ção para assegurar a solvên-
cia fiscal, a nova lei deverá —
entre outras coisas — estabele-
cer critérios de prudência pa-
ra o endividamento público; 
estabelecer regras estritas pa-
ra o controle de gastos públi-
cos; estabelecer regras válidas 
para limitar os déficits orça-
mentários, e proibir qualquer 
rolagem pelo governo federal 
de dívidas de Estados e muni-
cípios. Acrescidos a esses prin-
cípios, o novo arcabouço legal 
deverá incluir mecanismos 
disciplinadores para o caso de 
qualquer uma das metas não 
for observada. 

O governo interpreta a 
recente modificação constitu-
cional para reformar a Previ-
dência Social como um primei-
ro passo importante nessa 
área crítica. Essa legislação, 
juntamente com as medidas 
recentemente anunciadas ao-
bre as contribuições previden-
ciárias dos servidores públi-
cos, deverá gerar economias 
significativas nos próximos 
anos. Isso não será suficiente, 
entretanto, para assegurar 
tanto a equanimidade quanto 
o equilíbrio financeiro do siste-
ma. Para colocar a seguridade 
social dos servidores públicos 
e dos funcionários da iniciati-
va privada em bases sólidas e 
reforçar a equanimidade ao 
mesmo tempo em que se am-
plia o espaço para escolhas in- 
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dividuais, o governo pretende 
um pacote complementar de 
novas iniciativas legais a ser 
apresentado , ao Congresso no 
primeiro trimestre de 1999. O 
princípio diretor dessas modi-
ficações complementares será 
o do equilíbrio atuarial. Con-
tas de previdência individuais 
serão estabelecidas para os 
participantes tanto do setor 
privado (RGPS) quanto do sis-
tema público . (RJU - federal), 
e o vínculo entre as contribui-
ções acumuladas de cada tra-
balhador e seus benefícios se-
rão fortemente estreitados. 

O tama-
nho do RGPS se-
rá limitado pela 
imposição de 
um teto de R$ 
1.200, 00 por 
Mês ao salário 
base para a con-
tribuição do em-
pregado. A parti-
cipação do em-
pregador na con-
tribuição conti-
nuará a se apli-
car àquela parte 
do salário que 
exceder R$ 
1.200,00, mas esta receita ex-
tra não formará parte da base 
de salário do empregado para 
o fim de determinar a pensão. 
Haverá, também, uma série 
de reformas para melhorar as 
finanças dos planos de pensão 
do setor público que não se-
jam o RJU federal. Será esta-
belecido um tamanho de pla-
no mínimo — 5.000 contribuin-
tes. As contas individuais se-
rão obrigatórias e será coloca-
do um limite nas propwrções 
da contribuição do emprega-
dor para o empregado a4 2:1. 
Serão estabelecidos gatilhos 
automáticos para aumento 
das taxas de contribuição no 
caso de desequilíbrios finan-
ceiros. Por último, será im-
plantado um sistema regulató-
rio para garantir a adequação 
dos planos do setor público à 
nova legislação. 

A aprovação da reforma 
ndministirátiVn foi - unia das 
realizações importantes da 
primeira administração do 
presidente Cardoso. Para le- 
var este esforço de reforma a 
um termo bem-sucedido, o go- 
verno já submeteu à aprova- 
ção do Congresso várias leis e 
regulamentos, com o objetivo 
de garantir que a reforma co- 
mece a produzir efeitos já em 
1999. O objetivo principal da 
reforma é aumentar a eficiên- 
cia e reduzir o custo da admi- 
nistração pública. O período 
probatório requerido de todos 
os servidores civis recém-re- 
crutados será ampliado. Os 
servidores civis estarão sujei- 
tos, pela primeira vez, à de- 
missão por desempenho inade- 
quado, com base em avalia- 
ções periódicas. A regulamen- 
tação também permitirá aos 
governos que promulguem as 
propostas da Reforma Admi- 
nistrativa para eliminação de 
excesso de pessoal. Estas re- 
formas se aplicarão a todos os 
níveis da administração e aju- 
darão os governos a enqua- 
drar-se nas metas da Lei Ca- 
mata, que estabelece um limi- 
te para o dispêndio com a fo- 
lha de pagamentos do gover- 
no como uma porcentagem da 
receita. O governo federal es- 
tá autorizado a suspender 
transferências voluntárias pa- 
ra aqueles governos subnacio- 
nais que não estiverem cum- 
prindo a meta da Lei Camata. 

O atual sistema de tribu-
tos indiretos do Brasil é inefi-
ciente e indevidamente com-
plexo. Inclui impostos em cas-
cata que prejudicam a compe-
titividade do Brasil e sobre-
põe impostos diferentes cobra-
dos pelos vários níveis de go-
verno com alíquotas diferen-
tes e com diferentes defini-
ções da base, favorecendo per-
dulárias guerras fiscais entre 
Estados e aumentando o espa-
ço para evasão e sonegação de 
impostos. O governo, portan-
to, está conferindo grande im-
portância à apresentação ao 
Congresso, antes do final des-
te ano, da legislação para re-
forma tributária que tratará 
dessas fraquezas. Espera-se 
que a reforma crie um IVA 
(imposto sobre o valor agrega-
do) de âmbito nacional, com 
base e estrutura de alíquotas 
comuns, para ser partilhado  

entre os diferentes níveis dife-
rentes de governo e adminis-
trado pelos estados. O novo 
IVA substituirá uma série de 
impostos existentes, dessa for-
ma simplificando grandemen-
te a administração dos impos-
tos e reduzindo distorções. Se-
rá necessário realizar ajustes 
no sistema de partilha de re-
ceitas, para garantir que 
quaisquer perdas ou ganhos 
induzidos pela reforma sejam 
compensados. Não está sendo 
planejada nenhuma mudança 
importante no imposto de ren-
da e noutros impostos arreca-

dados pelo go-
verno federal. O 
governo preten-
de continuar 
seus esforços pa-
ra aprimorar a 
administração 
de impostos e, 
particularmen-
te, para introdu-
zir uma legisla-
ção para fortale-
cer a Secretaria 
de Receita Fede-
ral, conferindo-
lhe maior auto-
nomia, elevando 
o treinamento 

de fiscais e racionalizando 
sua estrutura salarial para au-
mentar o incentivo ao bom de-
sempenho. Continuará tam-
bém a apoiar os esforços dos 
governos estaduais e munici-
pais para fortalecer a adminis-
tração tributária. 

Os problemas financei-
ros do sistema previdenciário 
foram agravados pelo alto ín-
dice de evasão das contribui-
ções sobre a folha de pagamen-
tos. A administração da Previ-
dência Social planeja adotar 
medidas para enfrentar essa 
essa indesejável situação. Co-
meçará cruzandos suas con-
tas com informações do depar-
tamento da receita sobre ren-
dimentos dos autônomos, cu-
jo índice de evasão é particu-
larmente alto. Serão tomadas 
medidas para modernizar o 
sistema de processamento e 
para melhorar as informa0es 
sobre o pagarneffios-  e resti-
tuições de impostos. Final-
mente, será estabelecido um 
sistema especialmente projeta-
do para monitar o pagamento 
dos 10.000 maiores contribuin-
tes do país. Pode-se esperar 
que o programa de reforma 
aumente progressivamente a 
receita da Previdência Social , 
embora as projeções do resul-
tado do esforço de ajuste em 
1999 não preveja isso. 

O governo reconhece ha-
ver espaço considerável para 
racionalizar as operações go-
vernamentais e para melho-
rar o processo orçamentário. 
O governo federal ainda está 
executando determinadas fun-
ções que mais apropriadamen-
te deveriam ser atribuídas aos 
Estados. De modo mais geral, 
o governo começou a planejar 
a introdução, no ano 2000, de 
um sistema mais rigoroso de 
avaliação de programas com 
base no seu sucesso em atingir 
objetivos bem-definidos a um 
custo mínimo. Todos os itens 
da linha de orçamento serão 
agrupados sob um programa 
ou outro e será realizada uma 
reavaliação completa dos pro-
gramas existentes para deter-
minar se eles ainda estão ali-
nhados com as prioridades do 
governo. 

Programas de despesas 
sociais eficientes e bem-orien-
tados desempenham um pa-
pel vital no alívio da pobreza 
e no desenvolvimento do capi-
tal humano. Fora do sistema 
de pensão, a maioria dos pro-
gramas de gasto social está no 
domínio dos estados, mas o go-
verno federal é responsável 
por financiar parte deste gas-
to e tem programas próprios. 
O governo pretende dar priori-
dade à educação primária e 
núcleo de saúde básico na alo-
cação de despesas sociais, pro-
mover o uso mais eficiente e fi-
nanciamento da saúde e edu-
cação, particularmente em ní-
veis superiores; e direcionar 
melhor as despesas sociais pa-
ra os pobres. Para esta finali-
dade, o governo federal vai re-
duzir os cortes no orçamentos 
dos programas de gasto social 
que beneficiam os pobres, en-
quanto luta para melhorar 
seu direcionamento e relação 
custo-benefício. Espera-se  

que estes esforços sejam apoia-
dos pelo Banco Mundial e o 
BID. 

Nos últimos anos, o go-
verno brasileiro empreendeu 
um dos mais ambiciosos pro-
gramas de privatização do 
mundo, que envolveu tanto os 
governos federal como Esta-
dos e municípios; abrangeu se-
tores tão diversos como teleco-
municações, energia, portos, 
ferrovias, mineração, aço, 
transporte urbano e institui-
ções financeiras e tem tido su-
cesso em atrair substancial 
participação de investidores 
estrangeiros. Em 1999, o pro-
grama se concentrará em ser-
viços de eletricidade — que, 
em muitos países, permane-
cem no domínio público. As 
empresas a ser privatizadas 
compreendem na sua maioria 
empresas de propriedade esta-
tal do setor elétrico — geração 
e distribuição de energia — al-
guns dos bancos estatais res-
tantes, como o ex-banco do Es-
tado de São Paulo, o Banespa, 
o Instituto de Resseguros do 
Brasil S.A. e algumas empre-
sas públicas fornecedoras de 
água, gás e esgotos. A compe-
tição no setor de telecomuni-
cações recentemente privati-
zado será fomentada por meio 
de concessões ao setor priva-
do. Paralelamente, o governo 
continuará seu exame da es-
trutura regulamentadora dos 
serviços e setores públicos pri-
vatizados. 

O processo de privatiza-
ção e desmantelamento dos 
monopólios públicos está con-
tribuindo para o fornecimen-
to de bens e serviços melhores 
e mais eficientes e para a reno-
vação e modernização do capi-
tal social do país. A desregula-
mentação da economia e a 
maior participação do capital 
estrangeiro têm gerado impor-
tantes externalidades de pre-
ço e tecnológicas, maior pro-
dutividade, melhor alocação 
de recursos, práticas adminis-
trativas mais modernas e co-
nectou empresas brasileiras a 
grandes 'empresas globais, des- 
sa forma melhorando as pers-
pectivas de longo prazo e a efi-
ciência da economia. 

A meta prioritária da po-
lítica monetária é a continui-
dade da inflação baixa. O 
atual regime de câmbio é um 
meio essencial para este fim. 
O Banco Central continuará a 
aplicar uma política de taxa 
de juros flexível conforme for 
apropriado para apoiar o 
real, enquanto salvaguarda as 
reservas cambiais. A medida 
que o esforço de ajuste se fir-
mar e a confiança for recupe-
rada, será permitida a baixa 
das taxas de juros. O Banco 
Central conti-
nuará a depen-
der do instru-
mento de políti-
ca indireta que 
tem usado para 
guiar as taxas 
de juros de cur-
to prazo; especi-
ficamente, in-
fluenciará a li-
quidez bancária 
conforme neces-
sário por meio 
de leilões de 
seus valores mo-
biliários e de in-
tervenções no 
mercado de overnight e usará 
suas taxas de redesconto 
(TBC) e taxas de apoio à liqui-
dez (Tban) como dispositivos 
sinalizadores para orientar a 
formação de expectativas so-
bre curso geral das taxas de ju-
ros. 

Na administração do dí-
vida pública interna, o tesou-
ro e o Banco Central darão 
prioridade ao alongamento 
progressivo dos vencimentos 
da dívida pra reduzir os requi-
sitos de refinanciamento bru-
to. A esperada queda das ta-
xas de juros, à medida que prê-
mios de risco sobre a dívida 
brasileira e doméstica forem 
reduzidos pela recuperação 
da confiança, proporcionarão 
uma oportunidade para come-
çar a aumentar de novo a par-
ticipação de valores mobiliá-
rios de renda fixa na dívida a 
um custo aceitável. A este res-
peito, o Banco Central plane-
ja progredir nas suas emissões 
recentes de valores mobiliá-
rios com datas de vencimento  

seqüenciais a índices fixos e 
variáveis, aumentando pro-
gressivamente a extensão do 
vencimento de taxa fixa, em li-
nha com a demanda do merca-
do. É também intenção das au-
toridades manter dentro de li-
mites prudentes a participa-
ção da dívida publica indexa-
da em dólar na dívida total e 
continuar a estender seu ven-
cimento conforme permitirem 
as condições do mercado. 

Embora as altas taxas 
de juros do ano passado te-
nham colocado uma tensão so-
bre alguns dos bancos de me-
nor porte do país, o sistema 
bancário como um todo resis-
tiu bem a este período. A parti-
cipação dos empréstimos ven-
cidos e não-pagos no total dos 
empréstimos pendentes real-
mente subiu de 6,9% em de-
zembro de 1997 para 8,3% em 
agosto de 1998, mas o provi-
sionamento para emprésti-
mos de cobrança duvidosa 
atingiu 145% nesse mês. A 
aquisição em 1998 de três en-
tre os bancos de porte grande 
e médio do país por grandes 
bancos estrangeiros é um as-
pecto positivo da racionaliza-
ção em andamento do setor, 
que já eliminou instituições 
mais fracas e colocou as res-
tantes em uma situação finan-
ceira mais sólida. Os índices 
de adequação de capital entre 
os maiores bancos privados 
domésticos está na ordem de 
15% ou mais alto, o que exce-
de em muito as recomenda-
ções de Basiléia. 

A moldura legislativa e 
supervisória tem sido conside-
ravelmente reforçada desde o 
início do Plano Real e mais 
particularmente nos últimos 
dois anos. O índice mínimo da 
adequação de capital foi au-
mentado em 8% para 10% dos 
ativos considerados de risco a 
partir de 31 de dezembro de 
1997 e estará em 11% a partir 
de 1.° de janeiro. Desde de ju-
lho de 1997, tem sido exigido 
dos bancos que estabeleçam 
uma garantia para cobrir ris-
cos que a contraparte possa 
vir a sofrer com operações 
com derivativos que excedam 
as normas de Basiléia. A análi-
se de risco de crédito bancário 
também foi facilitada pela im-
plantação no decorrer de 
1997 de uma Central de Risco 
de Crédito que permite às au-
toridades determinar o total 
de endividamento de um em-
prestador em relação a insti-
tuições financeiras domésti-
cas. A supervisão dos bancos, 
que tem sido o objeto de assis-
tência do Banco Mundial, foi 
consideravelmente fortaleci-
da pela instalação de inspe-
ções no local e auditorias 
abrangentes e foram promul-

gadas medidas 
para garantir 
que, se as opera-
ções de suas afi-
liadas no estran-
geiro não estive-
rem sujeitas à 
supervisão com-
pleta, a matriz 
deve fazer uma 
provisão plena 
contra os ativos 
da afiliada. 
Uma lei promul-
gada em março 
de 1997 estipula 
que bancos sub-
capitalizados de-

vem ser recapitalizados den-
tro de seis meses a contar da 
notificação do Banco Central 
e requer um memorando no 
qual o banco reconhece que es-
tá sujeito a auditorias men-
sais. Em resumo, grandes pas-
sos foram dados na implemen-
tação dos 25 princípios bási-
cos do Comitê da Basiléia so-
bre Supervisão Bancária e o 
governo acredita que o Brasil 
poderá estar totalmente de 
acordo com as normas no ano 
2000. 

29.As dificuldades do siste-
ma bancário dos estados estão 
agora resolvidas na sua maior 
parte. O número de institui-
ções financeiras estaduais es-
tará reduzido de 35 para 11 
uma vez que esteja concluído 
o processo de restruturação e 
a sua participação no total de 
depósitos do sistema financei-
ro brasileiro deverá ser reduzi-
da em dois terços, para 7% do 
total, até o fim de 1999. O go-
verno pretende submeter os 
bancos restantes ao mesmo es- 

crutínio regulamentador e su-
pervisório dos bancos priva-
dos. Todas as medidas descri-
tas acima aumentarão a con-
fiança no sistema bancário 
por fortalecer sua rede de se-
gurança, que se baseia em 
uma sólida estrutura supervi-
sória e regulamentadora, a 
função de emprestador do últi-
mo recurso, procedimentos 
eficientes de insolvência e pro-
teção para os depositantes. 
Neste aspecto, o governo pla-
neja acrescentar uma instala-
ção "stand-by" para o fundo 
de seguro de depósito para me-
lhorar suas finanças e tomará 
medidas para acelerar a reso-
lução do problema dos bancos 
falidos e para aumentar os ín-
dices de recuperação de ati-
vos. 

30. O governo está plena-
mente comprometido em man-
ter o atual regime de câmbio. 
A atual política de desvalori-
zação gradual do real, em con-
junção com as mudanças es-
truturais em andamento e os 
ganhos de produtividade sig-
nificativos da economia brasi-
leira, contribuirá para o forta-
lecimento do desempenho das 
exportações e para um eficien-
te processo de 
substituição de 
importação, me- 
lhorando o sal- 	GO 
do das contas ex- 
ternas do setor. 	DEU P 
Enquanto man- 
tém o atual regi- 	IMPORT 
me, o Banco 
Central dará 	PA 
continuidade a 
sua política de 	MODER 
alargar gradual- 
mente a banda 	LEGIS 
cambial. Dentro 
desta banda, a 	TRABA 
administração 	 
da taxa de câm- 
bio terá como objetivo recons-
truir as reservas e aumentar a 
competitividade da econo-
mia. 

31.0 governo pretende con-
tinuar a política de liberaliza-
ção do crédito. que caracteri-
zou o primeiro mandato do 
presidente Cardoso. Conti-
nuará a promover a integra-
ção da economia brasileira 
com as dos seus parceiros do 
Mercosul e outros parceiros 
do comércio regional e tam-
bém tem como objetivo au-
mentar o comércio com países 
fora da região. O Brasil não 
imporá restrições comerciais 
que sejam incoerentes com os 
compromisso com a Organiza-
ção Mundial do Comércio ou 
dentro do contexto do progra-
ma com o Fundo, restrições 
baseadas em razões da balan-
ça de pagamentos. O Brasil 
fortaleceu a capacidade insti-
tucional de lidar com anti-
dumping e outros mecanis-
mos não-tarifários, em linha 
com acordos acertados dentro 
do contexto da OMC. A recen-
te adoção de medidas e pa-
drões de qualidade mais rigo-
rosos, taxas uniformes de im-
portação e o licenciamento 
não-automático para importa-
ções selecionadas não deve ter 
um impacto relevante sobre 
os volumes de importações. O 
governo continuará a promo-
ver a competitividade das ex-
portações brasileiras por meio 
de medidas que visam aplai-
nar o campo de atuação dos 
exportadores brasileiros, faci-
litando o acesso ao financia-
mento e à garantia de crédito 
para exportação, em linha 
com regulamentos da OMC. 

32. A dívida externa brasi-
leira não é muito alta em rela-
ção ao PIB (29%) e seu venci-
mento médio é relativamente 
longo. O componente do setor 
público na dívida externa res-
ponde por não mais que um 
terço do total e a dívida de 
curto prazo do setor público é 
inferior a US$ 6 bilhões. E in-
tenção do governo manter o 
aumento da dívida externa do 
setor público dentro de limi-
tes prudentes, em torno de 
US$ 10 bilhões em 1999. E 
também intenção do governo 
promover uma prorrogação 
gradual do vencimento médio 
da dívida externa global, con-
forme permitir as condições 
do mercado. Há também esfe-
ra de ação para melhorar o 
monitoramento geral da dívi-
da externa e, em particular, 
para compilar e disseminar in-
formações mais oportunas so- 

bre a composição por tipo de 
instrumento e credor. O gover-
no tomará medidas para lidar 
com estas deficiências na bakê 
de informação e, neste aspe 
to, buscará assistência do Fun .= 
do e de outros órgãos relevan 
tes. 

33. Embora o mercado de 
trabalho brasileiro não seja 
perseguido por nenhuma rigi-
dez grave, determinadas regu: . 
lamentações e políticas dd 
mercado de trabalho podeM 
contribuir para uma maior fiel 
xibilidade e para aumentara 
produtividade do trabalho' e 
emprego formal. Em face 'do 
recente aumento do desemPre. 
go — que é resultado tanto de 
fatores estruturais e cíclicos'- 
a necessidade de reformar a 
gislação trabalhista e de rne=. 
lhorar as políticas de merendo 
de trabalho se tornou mais ur-
gente. 

34.0 governo deu passos im-
portantes na modernização 
da legislação trabalhista e pn"-- 
ra melhoria das políticas de 
mercado de trabalho. As se-
guintes medidas foram iiit-
plantadas: (i) adoção de mn 
sistema de demissão temporá- 

ria para reduZit 
demissões deft. 
nitivas; (ii) regu-
lamentação de 
contratos de trk 
balho de meio= 
período e tempo'. 
rário; (iii) fiexi-.-  
bilidade no nú= 
mero de horaS 
trabalhadas pá- 
ra reduzir eus. 
tos de horas ex; 
tras; (iv) extew' 
são dos benéffl 
cio do seguro-de-
semprego pai-á, 
trabalhador e' 

desempregados há muito teni-
po; e (v) melhoria nos siste'j 
mas de treinamento e retreinn-
mento. Além dessas medidas; 
a Administração enviou recen-
temente ao Congresso tuna 
proposta de reforma constifir. 
cional que reduz as restriçõe 
para organização sindical 'è 
cria incentivos para negoCin: 
ção coletiva direta entre sindi:- 
catos e empregados (ou empre-
gadores. Estas medidas e pro-
postas têm por finalidade pio. 
porcionar uma rede de segu. 
rança mais abrangente parn 
os desempregados, reduzir a 
eliminação de empregos, au. 
mentar a proporção de contra-
tos de trabalho formais e pro-
mover a produtividade -dg 
mão-de-obra. 

35. A base estatística do Bra ,- 
sil é muito bem desenvolvida;- 
sob muitos aspectos. Entretan-
to, restam alguns pontos fra'-' 
cos, dos quais o governo pre-
tende tratar em breve. As cone 
tas nacionais, em particular, 
incluem informações sobre os 
componentes da demanda 
agregada em preços correntes, 
mas as informações em preços 
constantes são baseadas em pe 7  
sos obsoletos. A pesquisa men. 
sal oficial sobre o mercado de 
trabalho no momento está rés-, 
trita às seis maiores áreas the -
tropolitanas do país. As contas 
do governo são apresentadas 
em bases mensais, mas o cara.: 
ter federal do governo do Bra-
sil e a diversidade' entre os Es:: 
tados torna esse padrao irreaf: 
lista para o governo geral co-: 
mo um todo. As estatísticak 
monetárias e financeiras geral-' 
mente têm boa cobertura, mas 
há necessidade de introduçãO 
de melhoras na classificação 
setorial dos ativos (assets). A 
cobertura da divida externa é 
boa, mas as estatísticas defn-
lhadas só são acessíveis com 
atraso. Recentemente o Brasil 
recebeu ajuda técnica do Fun:- 
do em dinheiro e estatísticas 
bancárias, e tem trabalhado 
com o Fundo para que as estn-
tísticas sobre as dividas este-
jam prontas em tempo. O país 
acelerará o trabalho relativo 
às contas nacionais e, como 
parte desse esforço, pretende 
solicitarmais ajuda técnica 'ap 
Fundo. Dando uma idéia de 
até que ponto vai o seu compro-
miso de melhrorar as estatísti. 
cas econômicas, o governo bra-
sileiro decidiu assinar o SDDS 
tão logo seja tecnicamente 
pos'sivel, e planeja pedir assis= 
tência técnica do Fundo pnra 
que o oriente sobre o status `do 
sistema estatístico vis-a-vis as 
exigências do SDDS. 

ALTO ÍNDICE 

DE EVASÃO 

NAS 

CONTRIBUIÇÕES 

AGRAVOU A 

SITUAÇÃO DA 

PREVIDÊNCIA 

A PRI ORIDADE 

É A INF LAÇÃO 

BAIXA , E O 

REG IME 

CAM BIAL É 

ESSE NCIAL 

PARA E SSE FIM 

VERNO 

ASSOS 

ANTES 

RA 

NIZAR A 

LAÇÃO 

LHISTA 


